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RESUMO 

O objetivo deste trabalho é analisar a necropolítica e a seletividade penal-policial 
no Brasil, destacando a violência policial e o racismo estrutural, bem como o 
desrespeito a garantias fundamentais constitucionais. A pesquisa adota uma 
abordagem interdisciplinar, combinando teorias filosóficas de Michel Foucault, 
Achille Mbembe e Hannah Arendt com dados empíricos sobre a letalidade 
policial. A metodologia inclui revisão bibliográfica, análise documental e estudo 
de casos específicos. Foram coletados e analisados dados estatísticos sobre 
violência policial, além de uma revisão crítica das políticas públicas vigentes. Os 
resultados indicam uma clara influência da necropolítica e da biopolítica nas 
práticas de seletividade penal e violência policial, evidenciando que 
determinados grupos sociais são sistematicamente alvo de maior repressão e 
letalidade. A análise dos casos estudados demonstra como essas práticas são 
sustentadas por um contexto histórico de racismo estrutural e políticas de 
segurança pública falhas. Conclui-se que a implementação de políticas públicas 
voltadas para a redução da letalidade policial, juntamente com o uso de novas 
tecnologias, pode promover uma justiça social mais equitativa e garantista. 
Sugere-se a adoção de medidas específicas, como a formação contínua de 
policiais em direitos humanos e a criação de mecanismos de controle externo 
das ações policiais, para mitigar os efeitos negativos do poder estatal sobre a 
vida e a morte. Este estudo contribui para o entendimento crítico das práticas de 
violência e seletividade penal, oferecendo uma base teórica e empírica para a 
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formulação de políticas públicas que garantam a efetividade das normas 
fundamentais constitucionais. 
 
Palavras-chave: Necropolítica. Políticas Públicas. Racismo Estrutural. 
Seletividade Penal. Violência Policial. 
 

ABSTRACT 
The objective of this paper is to analyze necropolitics and penal-police selectivity 
in Brazil, highlighting police violence, structural racism, and the disregard for 
fundamental constitutional guarantees. The research adopts an interdisciplinary 
approach, combining philosophical theories from Michel Foucault, Achille 
Mbembe, and Hannah Arendt with empirical data on police lethality. The 
methodology includes a literature review, documentary analysis, and case 
studies. Statistical data on police violence were collected and analyzed, along 
with a critical review of current public policies. The results indicate a clear 
influence of necropolitics and biopolitics on the practices of penal selectivity and 
police violence, showing that certain social groups are systematically targeted by 
higher levels of repression and lethality. The case analysis demonstrates how 
these practices are sustained by a historical context of structural racism and 
flawed public security policies. The study concludes that implementing public 
policies aimed at reducing police lethality, alongside the use of new technologies, 
can promote a more equitable and rights-based social justice. Specific measures 
are suggested, such as ongoing human rights training for police officers and the 
creation of external oversight mechanisms for police actions, to mitigate the 
negative effects of state power over life and death. This study contributes to a 
critical understanding of violence and penal selectivity practices, offering both a 
theoretical and empirical foundation for the development of public policies that 
ensure the effectiveness of fundamental constitutional norms. 
 
Keywords: Necropolitics. Public Policies. Structural Racism. Penal Selectivity. 
Police Violence. 
 

RESUMEN 
El objetivo de este trabajo es analizar la necropolítica y la selectividad criminal 
policial en Brasil, destacando la violencia policial y el racismo estructural, así 
como el incumplimiento de las garantías constitucionales fundamentales. La 
investigación adopta un enfoque interdisciplinario, combinando las teorías 
filosóficas de Michel Foucault, Achille Mbembe y Hannah Arendt con datos 
empíricos sobre la letalidad policial. La metodología incluye una revisión 
bibliográfica, análisis documental y estudios de caso específicos. Se recopilaron 
y analizaron datos estadísticos sobre la violencia policial, además de una revisión 
crítica de las políticas públicas actuales. Los resultados indican una clara 
influencia de la necropolítica y la biopolítica en la selectividad criminal y la 
violencia policial, demostrando que ciertos grupos sociales son sistemáticamente 
objeto de mayor represión y letalidad. El análisis de los casos estudiados 
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demuestra cómo estas prácticas se sustentan en un contexto histórico de 
racismo estructural y políticas de seguridad pública deficientes. La conclusión es 
que la implementación de políticas públicas dirigidas a reducir la letalidad policial, 
junto con el uso de nuevas tecnologías, puede promover una justicia social más 
equitativa y garantista. Se sugieren medidas específicas, como la capacitación 
continua en derechos humanos para agentes de policía y la creación de 
mecanismos de supervisión externa de las acciones policiales, para mitigar los 
efectos negativos del poder estatal en la vida y la muerte. Este estudio contribuye 
a una comprensión crítica de las prácticas de violencia y la selectividad criminal, 
ofreciendo una base teórica y empírica para la formulación de políticas públicas 
que garanticen la eficacia de las normas constitucionales fundamentales. 
 
Palabras clave: Necropolítica. Políticas Públicas. Racismo Estructural. 
Selectividad Criminal. Violencia Policial. 
 

 

INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento histórico das práticas de controle e repressão no 

Brasil remonta ao período colonial, quando políticas de dominação e exclusão 

foram implementadas para controlar a população escravizada. Com a abolição 

da escravidão e a consolidação da República, essas práticas evoluíram, mas 

mantiveram a essência de discriminação e violência direcionada a grupos 

específicos. No século XX, durante a Ditadura Militar, o aparato repressivo do 

Estado se intensificou, deixando um legado que persiste nas instituições de 

segurança pública. Atualmente, a importância desse tema é evidenciada pelo 

aumento dos casos de violência policial e pelos movimentos sociais que 

emergem para denunciar e combater o racismo e a brutalidade policial. 

A partir dessa problemática, faz-se necessária a análise da motivação, 

bem como de que forma a segurança deixa de ser garantida a todos. Dessa 

forma, a necropolítica criminal e a seletividade penal-policial no Brasil, serão 

estudadas sob uma perspectiva filosófica, criminológica, legislativa e 

quantitativa, utilizadas para demonstrar as relações entre o poder estatal e a 

gestão da vida e da morte, conforme teorias propostas por filósofos como Michel 

Foucault, Achille Mbembe e Hannah Arendt. 

Com base nos estudos de tais autores, é possível constatar que a 
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relevância social e política da violência policial e da criminalização de 

determinados grupos sociais, especialmente no contexto brasileiro, está ligada 

ao racismo estrutural nos poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, trazendo a 

necessidade de compreender as bases filosóficas e criminais que sustentam 

essas práticas, para que ocorra a proposição de soluções efetivas. 

Assim, a pesquisa objetiva compreender como a necropolítica e a 

biopolítica influenciam e moldam as práticas de seletividade penal e violência 

policial no Brasil. Para isso, serão analisados casos concretos de violência e 

letalidade policial, bem como jurisprudências com fundamentações racistas que 

demonstram a parcialidade de alguns juízes. Adicionalmente, será examinada a 

perspectiva do Conselho Nacional de Justiça sobre tais questões, culminando 

em propostas de políticas públicas e soluções tecnológicas para a redução da 

letalidade policial. 

 

O ETIQUETAMENTO SOCIAL CRIMINOLÓGICO E O ESTUDO FILOSÓFICO 

POR TRÁS DE SUA ACEITAÇÃO SOCIAL 

A partir da Criminologia Clássica, Cesare Lombroso (1885 – 1909) 

estudou a possibilidade de as características físicas de um indivíduo serem 

indicativos de sua futura atividade delituosa. Lombroso estudou características 

como sensibilidade tátil, visão, analgesia, canhotismo, dinamometria e demais 

singularidades que ao serem encontradas em indivíduos de um mesmo grupo – 

por exemplo, agressores, ou assaltantes – seriam determinantes do que o autor 

conceituou como a Teoria do Criminoso Nato.1 

Utilizando o método empírico-indutivo – experiência e observação dos 

corpos - o positivismo criminal de Lombroso buscava, através da análise dos 

fatos, explicar o motivo da ocorrência do crime sob ótica científica, afastando-se 

das regras não-concretas, defendidas pela Escola Clássica Criminológica que 

estuda a responsabilidade criminal do delinquente levando em consideração sua 

moral e capacidade racional, sendo um ser capaz de pensar, de tomar decisões 

                                                           
1 LOMBROSO, Cesare. O Homem Delinquente. São Paulo: Ícone, 2013, p. 43-52. 
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e agir em consequência de suas decisões.2 

Em suma, compreendia o criminoso como indivíduo diferente dos demais, 

baseava o direito de penalizar, não como meio de punir o praticante do ato 

delituoso, mas como forma de preservar a sociedade, afastando-o do convívio 

social ocasionando na redução da criminalidade. Lombroso associava o 

delinquente nato a hereditariedade. Assim, as características físicas e morais 

seriam observadas nesse indivíduo e, com suas atribuições, o delinquente nato 

possuiria inúmeros estigmas comportamentais degenerativos, psicológicos e 

sociais que o assemelharia ao comportamento de certos animais, demonstrando, 

assim, uma falha na evolução. 

A partir de 1960, a análise do fenômeno criminal atualizou-se, ocorrendo 

um deslocamento do objeto de estudo. A teoria do etiquetamento social, ou 

labeling approach, alterou o padrão de pesquisa vigente, contudo não tirou a 

ideia de estigmatização já construída por Lombroso. A teoria do etiquetamento 

tornou-se a criminologia da reação social, o que antes se via por orientação 

biológica passou a ser o olhar da sociedade e como aquilo impactava as 

pessoas. 

A criminalidade não é uma essência da conduta humana, mas uma 

consequência de um processo em que se atribui ao indivíduo a característica de 

criminoso. Esse indivíduo difere do homem comum devido ao estigma que 

carrega e ao rótulo que recebe. O tema central deste padrão de pesquisa é o 

processo de interação em que o indivíduo é chamado de criminoso.3 

O padrão da reação social negou existir o crime como realidade, 

definindo-o como construção social. A criminalidade somente existia nos 

processos normativos de construção da realidade, de forma que seria uma 

realidade ditada, projetada pela perspectiva que a sociedade tinha do indivíduo. 

O crime passou a ser analisado por sua natureza de definição do ser, sendo o 

                                                           
2 PENTEADO FILHO, Nestor Sampaio. Manual Esquemático de Criminologia. 2. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2012, p. 47. 
3 Ibidem, p. 92. 
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sistema penal criador da criminalidade, não combatente.4 

As reflexões de Hannah Arendt (1906 – 1975) sobre a banalidade do mal 

demonstram como tal reação social é fator determinante na estigmatização de 

determinado grupo social. Em seus estudos, ela destaca como práticas de cru-

eldade podem se tornar comuns quando perpetrados sob a ilusão da legalidade 

e da autoridade, ou ainda, da rotina burocrática. 

Arendt argumenta que o mal se torna “banal” quando indivíduos obede-

cem a ordens sem questionar a moralidade de suas ações, um conceito que ela 

desenvolveu ao analisar o julgamento de Adolf Eichmann, um oficial nazista res-

ponsável por organizar toda a burocracia e os meios materiais que levaram à 

execução da então chamada “solução final”, um meio político com o objetivo de 

extermínio físico do povo judaico, que buscou exterminar o povo judeu nos cam-

pos de concentração da maneira mais eficiente possível. Eichmann, ao ser ques-

tionado pela acusação de seus atos, demonstrava sempre um ar sereno e tran-

quilo, de quem realmente não entendia o porquê estava sendo julgado por fazer 

aquilo que ele repetidas vezes alegou ser “seu dever”; da análise desses ele-

mentos é que Arendt extrai a ideia de mal banal.5 

Contemporâneo à Arendt, Michel Foucault (1926 – 1984) contribui com a 

discussão ao examinar a relação entre poder, normalização e disciplina. Foucault 

argumenta que o poder não se localiza apenas em instituições ou na força física, 

mas também nas formas sutis de controle social que governam a vida cotidiana 

através de instituições como prisões, escolas e hospitais. Ele introduz o conceito 

de biopoder: a ideia de que o poder moderno se exerce sobre a vida por meio da 

regulação dos corpos e da população, focando na disciplina (o controle minuci-

oso dos corpos) e na regulação (controle sobre a população, direito de matar e 

                                                           
4 MOLINA, Antonio García-Pablos de; GOMES, Luiz Flávio. Criminologia: introdução a seus 
fundamentos teóricos, introdução às bases criminológicas da Lei 9.099/95 - Lei dos juizados 
especiais criminais. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, p. 321. 
5 ARENDT, Hannah. Eichmann em Jerusalém: um relato sobre a banalidade do mal. Tradução 
de José Rubens Siqueira. São Paulo: Companhia das Letras, 1999, p. 84. 
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deixar viver).6 

Achille Mbembe leva a análise ainda mais adiante com a introdução do 

conceito de necropolítica, que amplia o debate sobre o poder de decidir sobre a 

vida e a morte. Mbembe usa o termo para descrever a máxima expressão do 

poder soberano em contextos em que “o poder de morte” se torna a ferramenta 

principal de gestão da vida humana, especialmente em contextos coloniais e 

pós-coloniais.7 Ele argumenta que, em muitas sociedades, certas vidas são de-

liberadamente expostas à morte ou à possibilidade de morte – uma condição que 

se torna um meio de controle político e social. 

Esses filósofos, embora partam de premissas distintas, contribuem cada 

um a seu modo para a compreensão de como o poder sobre a vida e a morte se 

entrelaça com a estrutura da dominação política, cada um adicionando camadas 

de complexidade à maneira como entendemos a soberania, a autoridade e a 

violência no mundo moderno. 

O confronto histórico e atual da análise, que envolve o poder de 

determinar o fim da vida de um indivíduo e deixá-lo viver, tem relação com a 

compreensão de um sistema político de dominação, observada a arbitrariedade 

com que as vítimas podem ser escolhidas, independe de a vítima dessa 

dominação ter praticado alguma ação que ocasione sua sujeição. Para que seja 

determinado como um sistema político de dominação, é decisivo que as vítimas 

desse sistema sejam indiscutivelmente inocentes.8 

No contexto da ditadura militar no Brasil (1964–1985), o regime usou um 

aparato repressivo de controle sobre a população que envolvia torturas, 

assassinatos e desaparecimentos forçados. Durante esse período, o Estado 

implementou práticas severas de vigilância e repressão contra qualquer forma 

                                                           
6 FOUCAULT, Michel. História da sexualidade I: A vontade de saber. Tradução de Maria The-
reza da Costa Albuquerque e J. A. Guilhon Albuquerque. 13. ed. Rio de Janeiro: Edições Graal, 
1988. 
7 MBEMBE, Archille. Necropolítica: Biopoder, soberania, estado de exceção, política de morte. 
Tradução de Renata Santini. São Paulo: N-1 Edições, 2018. 
8 ARENDT, Hannah. Origens do Totalitarismo. Tradução de Roberto Raposo. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 2012, p.18. 
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de oposição política, utilizando o poder de determinar quem vivia e quem morria 

como forma de manter a ordem e o controle. O legado dessas práticas de 

repressão continua a influenciar as instituições de segurança pública no Brasil 

contemporâneo, perpetuando a violência policial e a seletividade penal-policial. 

Foucault indica uma mudança na metodologia para controlar a população, 

antes tal dominação era feita pela sociedade regida por um sistema absolutista 

pautado na soberania de um governante que podia a seu juízo determinar leis e 

regulamentar relações em todas as esferas. O naturalismo Hobbesiano que 

justifica sistemas de governos absolutistas como o de Luiz XVI, não serve mais 

para as sociedades pós-industriais. 

Em “História da sexualidade I”,9 Foucault aborda uma hipótese que 

demonstra essa mudança da relação do poder coercitivo hobbesiano para a nova 

forma de relacionamento da sociedade com os detentores do poder. A contar 

dos séculos XVIII e XIX as normas passam a ser impostas por meio de diversas 

disciplinas; o vestir, o falar, o uso apropriado das palavras, que são utilizadas 

para controlar o indivíduo, e consequentemente a população. 

Alguns exemplos das disciplinas utilizadas pelo poder normativo incidiam 

diretamente na forma como o exército era conduzido, no controle de natalidade 

por meio de hospitais e, até mesmo, nas escolas que formariam os princípios e 

internalizariam nos indivíduos a ideia de deveres. As disciplinas do corpo e a 

regulamentação da população eram direcionadas e aplicadas por meio do poder 

estatal, que antecederam a organização do Poder sobre a Vida.10 

Ao considerar essa perspectiva em conjunto com as de Mbembe, é 

possível explorar como a administração da vida e da morte, seja por meio de 

disciplina, biopoder ou necropolítica, pode se desdobrar em formas de violência 

estatal e controle social. Nesse contexto, o racismo tem papel de ferramenta 

fundamental para esse sistema, pois ele se baseia em duas ideias que se 

complementam: primeiro, a crença na existência de diferentes raças humanas; 

                                                           
9 FOUCAULT, Michel. História da sexualidade I: A vontade de saber. Op. cit. 
10 Ibidem, p. 152. 
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segundo, a noção de que algumas raças são superiores a outras. 

Essa visão racista legitima a hierarquização e a marginalização de grupos 

específicos, justificando a violência e a opressão sistemática. Ao classificar 

certos grupos como inferiores ou perigosos, o Estado pode exercer controle e 

violência sobre eles com menor resistência da sociedade, que vê essas ações 

como necessárias ou justificadas para manter a ordem social. Assim, o racismo 

opera como um mecanismo que não só perpetua a discriminação e a exclusão, 

mas também reforça e racionaliza a dominação e a repressão estatal.11. 

Examinando eventos históricos ou situações contemporâneas, como 

genocídios ou violações dos direitos humanos, compreende-se que as ideias de 

Foucault, Mbembe e Arendt convergem para oferecer insights sobre a relação 

entre poder, dominação do corpo e a promoção da vida ou da morte. Essa 

abordagem tríplice pode proporcionar uma compreensão mais abrangente e 

crítica das complexidades envolvidas nesse contexto. 

Um marco histórico da aplicação do poder de determinar a vida e a morte 

é o regime nazista na Alemanha durante a Segunda Guerra Mundial. Sob a 

liderança de Adolf Hitler, o regime nazista utilizou mecanismos de disciplina, 

biopoder e necropolítica para promover a pureza racial e conduzir genocídios, 

como o Holocausto. A utilização da seleção arbitrária de vítimas com base em 

categorias étnicas e a falta de reconhecimento da humanidade das vítimas 

ilustram a banalidade do mal, conforme discutido por Hannah Arendt. 

Ainda, o genocídio em Ruanda em 1994, onde a instrumentalização do 

poder estatal, a seleção arbitrária de vítimas com base em categorias étnicas e 

a aplicação de práticas de necropolítica podem ser identificadas. A ausência de 

reconhecimento da humanidade das vítimas ilustra a aplicação prática das 

teorias de Achille Mbembe sobre a necropolítica e suas implicações no exercício 

do poder de determinar a vida e a morte. 

Além disso, períodos de estado de sítio durante regimes autoritários ou 

em momentos de crise representam outra faceta da dinâmica do poder sobre a 

                                                           
11 Ibidem, p. 139. 
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vida e a morte. Nessas circunstâncias, observamos a suspensão de normas 

legais e a implementação de disciplina extrema para controlar a população. A 

gestão da vida e da morte torna-se uma ferramenta para manter o poder e a 

ordem social, evidenciando a aplicação das ideias de Michel Foucault sobre a 

disciplinaridade e o biopoder. 

A partir daí, o contexto filosófico do estudo dos autores em questão 

exemplifica a forma de o Estado dominar e controlar a sociedade, tendo o poder 

de matar ou de deixar viver. E tal poder é mensurado com base na utilidade de 

determinados corpos (raças), que estão mergulhados em um campo político 

instável, pois não se pode determinar quando tal classe é necessária e quando 

se torna descartável e, consequentemente, deixando sua segurança à mercê do 

Estado com o policiamento ostensivo e execuções penais, utilizados para 

controlar a ordem pública. Essa dinâmica é amplamente explorada pelas teorias 

apresentas, que em conjunto argumentam que o Estado exerce controle sobre a 

vida e a morte através de mecanismos de regulação social e políticas de 

exclusão. 

Nesse sentido, o racismo estrutural torna-se uma ferramenta de biopoder, 

onde determinadas populações são sistematicamente marginalizadas e sujeitas 

a um tratamento desproporcional por parte das forças de segurança. Esse 

controle seletivo, sustentado por normas e práticas institucionalizadas, revela 

como o Estado pode instrumentalizar a raça para manter a ordem e a hierarquia 

social, perpetuando a desigualdade e a violência contra minorias raciais. 

 

RACISMO ESTRUTURAL DOS PODERES PÚBLICOS E A PUNIBILIDADE 

LEGALMENTE INJUSTIFICADA 

O princípio da inviolabilidade da vida e da segurança é um dos pilares 

fundamentais da Constituição Federal Brasileira, conforme estabelecido no art. 

5º.12 Tal dispositivo consagra uma série de direitos e garantias individuais, 

                                                           
12 Art. 5º da CF/88: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garan-
tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”. 
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assegurando que todos os brasileiros e estrangeiros residentes no país tenham 

suas vidas e segurança resguardadas de forma igualitária. No entanto, a 

realidade prática muitas vezes diverge desse ideal constitucional, 

particularmente quando se analisa a aplicação da lei e a estrutura dos poderes 

públicos no contexto do racismo estrutural. 

Este capítulo aborda a complexa relação entre o racismo estrutural 

enraizado nas estruturas de poder públicas e a punição legalmente injustificada. 

A análise revela como as práticas políticas e normativas, ainda que não 

explicitamente racistas, perpetuam a discriminação racial de maneira 

sistemática. Tal discriminação resulta na aplicação desigual da lei, afetando 

desproporcionalmente grupos raciais específicos. O racismo estrutural, neste 

contexto, manifesta-se na forma de penalidades mais severas e ações policiais 

mais violentas contra minorias raciais, em comparação com a população branca. 

Essa situação contrasta diretamente com os ditames do art. 5º da 

Constituição Federal, que visa garantir justiça e igualdade para todos. A 

discrepância observada na aplicação da lei indica que o sistema legal, em vez 

de promover equidade e proteger a vida e a segurança de todos os indivíduos, 

muitas vezes se transforma em uma ferramenta de opressão e controle social 

contra grupos raciais minoritários. A compreensão e o enfrentamento deste 

fenômeno são essenciais para a realização dos princípios constitucionais e para 

a construção de uma sociedade verdadeiramente justa e igualitária. 

A Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989, conhecida como Lei de Racismo, 

tipifica os crimes resultantes de preconceito de raça ou cor e estabelece sanções 

para tais condutas. Contudo, a existência desta legislação, em conjunto com os 

ditames do art. 5º da Constituição, evidencia uma lacuna significativa entre a 

letra da lei e sua aplicação prática. A implementação desigual das normas e a 

prevalência de práticas discriminatórias indicam que o racismo estrutural 

persiste, utilizando o aparato legal como ferramenta de exclusão e violência, em 

vez de proteção e equidade. Portanto, é imperativo que se investiguem e 

combatam essas discrepâncias para que os direitos fundamentais sejam 
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efetivamente garantidos, promovendo uma justiça que verdadeiramente reflita os 

princípios constitucionais de igualdade e segurança para todos.13 

A importância da transparência e do controle social sobre as atividades 

policiais é um meio essencial para reduzir a violência institucional. A falta de 

supervisão adequada permite a perpetuação de abusos e a violação dos direitos 

humanos. Sem mecanismos eficientes de monitoramento e responsabilização, 

as forças policiais operam com impunidade, o que contribui para a manutenção 

de práticas repressivas e discriminatórias.14 Um sistema robusto de prestação 

de contas é crucial para garantir que as ações das forças policiais sejam 

transparentes e alinhadas com os direitos humanos. A ausência de tal sistema 

não só perpetua abusos, mas, também, mina a confiança da população nas 

instituições de segurança pública. 

O projeto de criminalização dos corpos, conforme os estudos da 

criminologia e filosofia, demonstra a estigmatização racial estrutural no poder do 

Estado, que rege a vigilância da população, o direito penal e o sistema 

carcerário. Após a abolição da escravatura brasileira, ocorreu a criação de 

normas penais que incidiram diretamente na liberdade da população negra. Isso 

porque o término da escravidão como modo de exploração de mão de obra e a 

ideologia racista que estruturou a sociedade brasileira desde a época de sua 

colonização não desapareceram.15 

Importante destacar a criminalização e a definição do estereótipo de 

indivíduo delitivo, que surgiram no século XIX, com a criação de normas penais 

do império brasileiro, uma delas foi um decreto que determinava a criação de 

Colônias Correcionais. Tais Colônias tinham o propósito de excluir da 

convivência social pessoas tidas como perigosas, sendo essas pessoas 

caracterizadas como “vadios, vagabundos e capoeiras”, que viriam a ser 

                                                           
13 BRASIL. Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989. Define os crimes resultantes de preconceito 
de raça ou de cor. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 6 jan. 1989. 
14 LEMGRUBER, Julita; MUSUMECI, Leonarda; CANO, Ignacio. Quem vigia os vigias? Um 
estudo sobre controle externo da polícia no Brasil. Rio de Janeiro: Record, 2003. 
15 BORGES, Juliana. O que é Encarceramento em Massa? Belo Horizonte: Letramento, 2018, 
p.5. 
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corrigidas “pelo trabalho” agrícola, ou poderiam também, trabalhar em fábricas 

ou oficinas de modo a serem aproveitadas as aptidões e serviços dos 

condenados.16 

Tal Decreto é peça chave para identificar qual o indivíduo estudado pela 

criminologia latino-americana à época, que compreendeu que a criminalização 

atinge os corpos de diferentes formas, vista a impossibilidade estatal de controlar 

e fiscalizar todas as ações tipificadas. Com isso, torna-se necessário que o 

Estado determine quais ações serão criminalizadas e fiscalizadas. No entanto, 

conforme Zaffaroni sustenta, tal determinação estatal não evita que determinado 

grupo de indivíduos seja criminalizado pelo sistema penal.17 

A escolha estatal de quais serão as condutas criminalizadas e fiscalizadas 

tem como fundamento uma política criminal discriminatória racista e classicista, 

visto que a fragilidade social dos indivíduos salienta a possibilidade de 

seletividade penal destes que comumente são privados de defesas ao poder 

punitivo estatal.18 

Esta fragilidade e seletividade penal é exemplificada ao analisar os 

Relatórios de Informações Penais (RELIPEN) do segundo semestre de 2024. O 

número de presos que se identificaram como não brancos (preto ou pardo) 

chegou a 429.920 indivíduos, sendo 412.124 homens e 17.796 mulheres, 

paralelamente, no mesmo período o número de presos que se identificaram 

como brancos foi de 191.527 indivíduos, sendo 182.374 homens e 9.153 

mulheres. Tais dados demostram que o grupo de pessoas não-brancas 

                                                           
16 BRASIL. Decreto nº 145, de 11 de julho de 1893. Autorisa o Governo a fundar uma colonia 
correccional no proprio nacional Fazenda da Boa Vista, existente na Parahyba do Sul, ou onde 
melhor lhe parecer, e dá outras providencias. Capital Federal. 
17 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Em busca das penas perdidas – A perda de legitimidade do 
sistema penal. Tradução de Vânia Romano Pedrosa e Amir Lopez da Conceição. 5. ed. Rio de 
Janeiro: Revan, 2001, p. 35. 
18 FERNANDES, Márcia Adriana; PEDRINHA, Roberta Duboc. Escritos transdisciplinares de 
Criminologia, Direito e Processo Penal: homenagem aos mestres Vera Malaguti e Nilo Batista. 
Rio de Janeiro: Revan, 2014, p. 251-264. 
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compõem cerca de 65,26% da população carcerária atualmente.19 

Por mais que o etiquetamento social criminológico seja criticado do ponto 

de vista filosófico, essa perspectiva se apresenta em determinadas decisões 

judiciais. A finalidade da linguagem racista é “consagrar a superioridade de uma 

pretensa raça, buscando fundamentar práticas discriminatórias e inferiorizantes 

em uma pretensa moral ou racionalidade científica”20. 

Em 2020, em sentença condenatória proferida contra Natan Vieira da Paz, 

acusado de furto, a juíza Inês Marchalek Zarpelon determinou a prisão 

preventiva utilizando como argumento que o acusado seria “seguramente 

integrante do grupo criminoso, em razão da sua raça”21. Isto demonstra a 

parcialidade judicial em relação ao racismo estrutural mencionado 

anteriormente, pois ao utilizar o argumento racial para determinar a prisão, a 

juíza em questão declarou a supressão de direitos penais mínimos como a 

dignidade da pessoa humana, a ampla defesa e o contraditório. 

Em contrapartida, em decisão judicial proferida na Comarca de Campinas, 

a juíza da 5ª Vara Criminal de Campinas, em sua sentença, descreveu que o 

suspeito de crime de latrocínio “não possui estereótipo de bandido” por ter “pele, 

olhos e cabelos claros, não estando sujeito a ser facilmente confundido”. A juíza 

se baseou no depoimento da família da vítima que afirmou ser fácil reconhecer 

o suspeito tendo em vista que ele “não era igual a outros bandidos” 22. 

O réu, que atirou em um homem e no seu neto, foi condenado à prisão 

por 30 anos. Já em relação ao procedimento contra a juíza Inês Marchalek 

Zarpelon que tramitou no CNJ, este foi arquivado pelo Ministro Luis Felipe 

                                                           
19 BRASIL. Sistema Nacional de Informações Penais: RELATÓRIOS DE INFORMAÇÕES PE-
NAIS (RELIPEN): Dados Estatísticos do Sistema Penitenciário 17º ciclo SISDEPEN: julho a de-
zembro de 2024. 
20  RAMOS, André de Carvalho. Curso de Direitos Humanos. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2019, 
p. 718; 
21 BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR). Sentença Condenatória nº 
0017441-07.2018.8.16.0196. Relator: Juiza Inês Marchalek Zarpelon. 1ª Vara Criminal. Curitiba: 
PROJUDI, 19 jun. 2020, p. 111; 
22 BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP). Sentença Condenatória nº 
0009887-06.2013.8.26.0114. Relator: Dr(a). Lissandra Reis Ceccon.. São Paulo: ESaj, 4 jul. 
2016, p. 4. 
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Salomão, em 28 de agosto de 2023, sob o argumento de que o “uso de 

linguagem em sentença, conquanto possa ser interpretada como inadequada, 

ou tecnicamente equivocada, não configura caráter discriminatório em razão da 

cor da pele do acusado”.23 

Ao analisar de forma breve o atual cenário carcerário brasileiro e as 

decisões do judiciário brasileiro, é possível verificar como as ações dos poderes 

estatais encontram justificativas a partir do que conceitua a necropolítica, e como 

essas estão diretamente relacionadas com questões raciais e sociais, como o 

racismo e consequentemente o genocídio da população negra e periférica. 

Mbembe, conforme analisado anteriormente, explica a distinção entre civilizados 

e selvagens, quando a violência e a morte são tratadas de formas 

completamente diferentes, como se a violência e a morte fossem legitimadas em 

certas circunstâncias, áreas e para determinadas pessoas, enquanto para outras 

fossem repudias.24 

Com isso, Achille aponta a figura da cidade do colonizado, que é 

conceituada pelo psiquiatra Frantz Fanon. Nela, onde o indivíduo nasce não tem 

importância, bem como não importa onde morre. As pessoas vivem umas sobre 

as outras, fazem parte de uma cidade faminta, tanto de alimento, quanto de 

condições mínimas de existência. O autor destaca que a cidade do colonizado é 

uma cidade “ajoelhada, uma cidade acuada. É uma cidade de negros”.25 

A partir do conceito de Fanon, é possível comparar a cidade do colonizado 

com a situação das favelas no Brasil, sendo perceptível que os conceitos aqui 

estudados tratam da mesma coisa. Nada mais são do que as favelas e periferias, 

as quais as pessoas que ali vivem são em sua maioria negras, pobres e julgadas 

pela elite, em sua maioria branca, como marginais e não civilizados, os quais 

                                                           
23 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Pedido de Providências nº 0006445-
63.2020.2.00.0000. Relator: CONSELHEIRO LUIS FELIPE SALOMÃO. Dj-E Nº 172/2023. Bra-
sília: 11ª Sessão Ordinária de 2023, 8 ago. 2023. 
24 MBEMBE, Archille. Necropolítica: Biopoder, soberania, estado de exceção, política de morte. 
Op. cit. p. 32. 
25 FANON, Frantz. Os Condenados da Terra. Tradução de José Laurêncio de Melo. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira S. A., 1968, p.29. 
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possuem corpos descartáveis que, a qualquer momento, podem ser retirados do 

convívio social por um Estado racista, conforme os exemplos legislativos e 

judiciários trazidos. 

O corpo preto é visto como descartável, seja no período colonial, seja 

atualmente. Vivenciamos no Brasil um genocídio da população preta, em uma 

guerra contra o poder policial, que mais mata do que protege, descumprindo 

obrigações determinadas pelo art. 144 da Constituição Federal de 1988.26 A 

polícia têm agido de forma extremamente violenta, colocando crianças em 

situação de perigo, ao serem assassinadas por policiais dentro de suas casas. 

Esse é o caso de Eduardo de Jesus Ferreira, menino de 11 anos, que foi 

morto em 2015. As principais notícias informam que “Eduardo brincava na porta 

de casa, quando foi atingido por um tiro de fuzil na cabeça, disparado a 5 metros 

de distância”. Tal fato ocorreu no momento que “Policiais da Unidade de Polícia 

Pacificadora” faziam uma operação na localidade conhecida como Areal. 

Moradores disseram que “o soldado Rafael de Freitas Monteiro Rodrigues 

chegou ao local atirando”.27 

A Segunda Câmara Criminal do Estado do Rio de Janeiro foi designada 

para analisar e decidir acerca do recurso de Habeas Corpus interposto por 

Rafael de Freitas Monteiro Rodrigues, o policial militar denunciado, com base no 

art. 121 do Código Penal, por assassinar Eduardo. O recurso tratava-se de 

requerimento de trancamento da ação penal, alegando a inabilidade da denúncia 

e ausência de justa causa. 

Em Acórdão publicado no dia 29 de novembro de 2016, os 

desembargadores entenderam, por maioria de votos, que a ação deveria ser 

encerrada sem julgamento do conteúdo, em razão da incapacidade dos 

depoimentos colhidos de indicar qualquer ação irresponsável por parte do 

acusado, o qual “ingressou na comunidade em cumprimento a ordem hierárquica 

                                                           
26 Art. 144 da CF/88: “A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 
é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio”. 
27 ARQUIVADA ação contra PM por morte de garoto no Complexo do Alemão. Rio de Janeiro, 
Jornal Estado De Minas: Nacional, 29 nov. 2016. s/p. 
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superior, absolutamente legal, em operação ostensiva, voltada para o combate 

da criminalidade”.28 

Tal decisão foi contrariada pelo Desembargador Paulo de Tarso Neves, 

voto vencido pela maioria, que identificou “literal violação” de normas 

constitucionais e civis, em razão da recusa em ouvir as testemunhas indicadas 

na denúncia, e ainda, utiliza tal argumento para criticar a escolha do colegiado 

de determinar a “verdadeira legítima defesa” do acusado em momento 

prematuro. 

Ao analisar o conteúdo da decisão que determinou o trancamento da 

ação, o argumento utilizado acentua o que foi analisado no capítulo anterior, o 

conceito do mal banal de Hannah Arendt. Não houve análise aprofundada da 

denúncia, conforme Tarso Neves, não houve a oitiva das testemunhas que se 

encontram envolvidas no processo. Quando os Desembargadores perceberam 

a alegação do acusado de que estava cumprindo ordens, determinaram o 

encerramento do processo, assemelhando o caso de Eduardo ao exemplo de 

Hannah Arendt, que assistiu Eichmann alegar repetidas vezes ter feito apenas 

“seu dever”. 

Com base no Atlas da Violência 2025, a desigualdade racial na letalidade 

permanece alarmante. Em 2023, foram registrados 35.213 homicídios de 

pessoas negras (pretos e pardos), o que representa uma taxa de 28,9 homicídios 

por 100 mil habitantes negros, em contraste com 10,6 homicídios por 100 mil 

habitantes não negros. Ainda que o número total de homicídios no país tenha 

apresentado uma tendência de queda, essa redução foi menos significativa entre 

pessoas negras, revelando um padrão persistente de seletividade racial na 

violência letal. O risco de uma pessoa negra ser vítima de homicídio foi 2,7 vezes 

maior que o de uma pessoa não negra — um aumento de 15,6% em relação a 

2013.29 

                                                           
28 BRASIL. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (Tjrj). Habeas Corpus nº 0032348-
13.2016.8.19.0000. Relator: Des(A). Rosa Helena Penna Macedo Guita. EJuris. Rio de Janeiro: 
2ª Câmara Criminal, 26 nov. 2016. 
29 FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA; IPEA. Atlas da violência: 2025. coorde-
nadores: Daniel Cerqueira; Samira Bueno, Brasília: IPEA, 2025, p. 75. 
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Em 2023, esse mesmo estudo expos a interferência direta que as ações 

policiais têm sobre a letalidade dos jovens negros, demonstrando que é 

recorrente a prática de abordagens policiais letais, que são justificadas pela 

confusão dos agentes policiais que creem ver indivíduos portando armamento, 

quando na verdade se trata de, por exemplo, um pedaço de madeira.30 

Esse foi o caso de Dierson Gomes da Silva, morto no início de janeiro de 

2023. A vítima tinha 50 anos. Os moradores relataram que Dierson tinha o 

costume de andar com um pedaço de madeira preso no corpo. Ele estava no 

quintal de sua casa quando foi atingido e morreu no local. Os policiais militares 

do 18º BPM (Jacarepaguá), no Rio de Janeiro, justificaram a ação informando 

terem confundido o pedação de madeira com um fuzil.31 

A repetição de situações em que as ações letais são justificadas pela 

confusão do agente policial, calcadas na fé pública atribuída à palavra desses 

agentes, ou seja, a ideia de presunção da legitimidade de seu discurso, bem 

como a crença de que “o Poder Público fará adequadas escolhas dentre as suas 

opções de conduta” sendo esse um princípio do direito administrativo, trazendo 

o entendimento de que a Administração respeita a fé pública de seus 

administrados.32 

Com isso, é possível verificar tentativas de correção da repetição de uso 

irrestrito da presunção de legitimidade dos agentes policiais. Por meio do Projeto 

de Lei nº 7.024 de 2017, o Deputado Wadih Damous solicitou o acréscimo de 

um parágrafo único ao art. 58 da Lei 11.343/2006, que institui o Sistema Nacional 

de Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD, o texto acrescido seria uma forma 

de correção do sistema de justiça criminal que permite a fundamentação de 

sentenças condenatórias exclusivamente em depoimentos de policiais. Contudo, 

                                                           
30 FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA; IPEA. Atlas da violência: 2023. coorde-
nadores: Daniel Cerqueira; Samira Bueno, Brasília: IPEA, 2024, p. 56. 
31 CATADOR é morto por PM na Cidade de Deus; policial diz que confundiu pedaço de madeira 
com fuzil. TV Globo, Rio de Janeiro, 05 jan. 2023. 
32 CARNEIRO NETO, Durval. Presunção de legitimidade: nem sempre é como diz o guarda da 
esquina. Revista Eletrônica de Direito do Estado (Rede), Salvador, abr. 2015. Trimestral. p. 
1-25 
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tal projeto não foi aceito. 

Ao analisar o andamento processual do projeto, é possível verificar que 

no dia 05/09/2017, o Relator da Comissão de Segurança Pública e Combate ao 

Crime Organizado, Deputado Delegado Edson Moreira (PR-MG), votou pela 

aprovação, alegando que apesar de os testemunhos dos agentes policiais terem 

presunção de legitimidade em razão de serem agentes públicos, “os fatos têm 

demonstrado que há um imenso abismo entre esses princípios regentes da 

Administração Pública e a realidade do dia a dia das ruas”, ou seja, não basta o 

testemunho policial, sendo assim, material insuficiente para basear uma 

sentença condenatória.33 

Contudo, os votos do Deputado Laudivio Carvalho (PODE-MG) e 

Deputado Subtenente Gonzaga (PDT-MG), também membros da Comissão, 

foram contrários ao utilizar os argumentos de que sua aprovação resultaria na 

destruição da autoridade, “aumentando a vulnerabilidade dos cidadãos de bem 

à ação impune da delinquência”, e que “nada justifica a aprovação de um projeto 

[...] que tem por propósito [...] denegrir e/ou inibir o policial militar no desempenho 

de suas atribuições constitucionais”. 

Após isso o Delegado Moreira alterou seu voto, no dia 24/04/2018, 

mudando completamente sua interpretação do Projeto de Lei, afirmando que o 

Deputado Wadih Damous “ignorou a existência de princípios basilares que 

norteiam a Administração Pública, entre os quais o princípio da verdade e o 

princípio da legalidade, dos quais decorrem as presunções da veracidade [...] em 

relação aos atos”. Ao negarem o projeto, e a segurança jurídica que tal redação 

legislativa traria, os membros da comissão demonstraram a dificuldade, e o 

desinteresse, em resolver tal problema. 

Esse é apenas um exemplo do maior problema da regulamentação 

legislativa referente a letalidade policial e a tentativa de redução e 

                                                           
33 BRASIL. Projeto de Lei (Pl) nº 7024/2017, de 07 de março de 2017. Acrescenta parágrafo 
único ao art. 58 da Lei 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad.: Congresso Nacional. Brasília, autor: Wadih Damous - 
PT/RJ. 
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responsabilização dos agentes, o conflito de normas e/ou princípios. Ao justificar 

seu voto, o Relator trouxe à baila alguns princípios que regem os atos de agentes 

públicos, sendo eles a verdade, legitimidade e veracidade. Contudo, os casos 

apresentados demonstram que os testemunhos dos policiais têm força de 

verdade, e cabe à vítima o ônus da prova de comprovar inocência, ou 

culpabilidade dos agentes, esses argumentos trazidos podem ser baseados no 

art. 202 do Código de Processo Penal,34 mas ferem diretamente o que se 

constitui como ônus da prova, conforme art. 156 do mesmo código.35 

Sendo assim, seguindo o entendimento de Janaína Matida, “testemunha 

é uma pessoa estranha ao feito, chamada a juízo para depor sobre o que sabe 

a respeito do fato litigioso”.36 Para ser testemunha, a pessoa tem de ser 

desinteressada e deve apenas ter conhecimento de algo a respeito dos fatos. 

Não sendo o caso dos policiais envolvidos, nesses casos, eles são os 

responsáveis pelas condenações ou execuções, como foi trazido a partir dos 

casos apresentados. 

Importa, portanto, explicar que ônus não deve ser confundido com 

obrigação do acusado, pois desse modo, acarretaria penalidade de caráter 

punitivo para aquele que alega inocência e não tem meios de provar. Trata-se 

da necessidade de a acusação provar a materialidade e a autoria do delito. 

Seguindo o entendimento de Nucci, “deve-se compreender o ônus da prova 

como a responsabilidade da parte, que possui o interesse em vencer a demanda, 

na demonstração da verdade dos fatos alegados”.37 

Neste sentido, o juiz tem o dever de valorar esses depoimentos com 

cautela, visto que os policiais estão eivados pela atuação que tiveram na 

repressão e apuração dos fatos. Com isso, os prejulgamentos e o envolvimento 

do policial com as investigações e as prisões geram a necessidade de justificar 

                                                           
34 Art. 202 do CPP/1941: “Toda pessoa poderá ser testemunha”. 
35 Art. 156 do CPP/1941:  “A prova da alegação incumbirá a quem a fizer”. 
36 MATIDA, Janaina Roland. O valor probatório da palavra do policial. Revista Trincheira De-
mocrática, Bahia, v. 08, n. 3, abr. 2020, p. 48-52. 
37 NUCCI, Guilherme de Souza. Provas no Processo Penal: o valor da confissão como meio de 
prova no processo penal. 24. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 26. 
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e legitimar os abusos praticados,38 ignorando os pilares da Constituição Federal, 

sendo obrigatória a presunção de inocência e ampla defesa, direitos suprimidos 

ao basear condenações ou justificar execuções nos depoimentos de policiais 

envolvidos. 

 

DESAFIOS E SOLUÇÕES NA PREVENÇÃO POLICIAL: TECNOLOGIAS, 

JURISPRUDÊNCIA E POLÍTICAS PÚBLICAS 

Como forma de remédio legal para os altos índices de letalidade contra a 

população negra no Brasil, foi criada a Comissão Parlamentar de Inquérito que 

estudou os índices de letalidade e violência contra jovens negros e pobres.39 Tal 

comissão, iniciada em 2015, visava identificar as causas estruturais e sistêmicas 

por trás da violência e letalidade, bem como propor soluções e políticas públicas 

para mitigar esse problema. 

O relatório final apresentado foi aprovado no dia 09/06/2016, trazendo 

como possíveis soluções a criação de uma “polícia cidadã”,40 que teria como 

objetivo manter os agentes policiais em constante treinamento e aprimoramento. 

Ainda, a análise da CPI ressalta que a Polícia Militar, em razão de sua 

doutrinação similar à do Exército, tem como objetivo combater o inimigo, sendo 

esse o tipo de combate equivocado para polícia que está alocada nas cidades e 

tem contato com a comunidade. 

Importante esclarecer, neste ponto, que o trabalho em questão trata de 

Polícia em geral, como braço do poder executivo, não especificando uma ou 

outra. No entanto, a CPI citou a Polícia Militar (cada Estado da Federação tem a 

sua). E, com relação ao Executivo estadual, há uma dicotomia policial, pois 

existe a Polícia Civil e a Polícia Militar, com funções diferentes no ciclo policial. 

A CPI citada referiu-se à Polícia Militar como doutrinada com o Exército e 

apresentou possíveis soluções esta em razão da letalidade ter maior relação com 

                                                           
38 LOPES JR, Aury. Direito Processual Penal. 17. ed. Salvador: Saraiva Jur, 2020, p. 749. 
39 BRASIL. Senado Federal. Comissão Parlamentar de Inquérito do Senado (CPI) do Assas-
sinato de Jovens (2015). Presidente da Comissão: Senadora Lídice da Mata. 
40 Ibidem p. 88. 
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a atuação desta polícia. 

Conforme explica Pereira,41 há o ciclo completo de polícia quando o 

conjunto de atividades policiais se totalizam na prevenção e na repressão dos 

delitos, através do policiamento ostensivo e da investigação criminal. A Polícia 

Militar atua fardada e de modo ostensivo. Dessa forma, no caso específico, seria 

importante que a CPI tivesse abordado a quebra da bipartição estrutural nas 

Polícias Militares: uma função de natureza civil (o policiamento ostensivo nas 

ruas) e uma estrutura de natureza militar (o funcionamento através de 

regulamentos internos baseados na legislação militar do Exército). 

Retomando as propostas da CPI, tais ferramentas, com base no relatório, 

preestabeleceriam condutas menos letais e violentas para lidar com as situações 

cotidianas, e para que, mesmo em situações que demandem força, essa força 

seja dosada conforme os ditames do ensino formal desses agentes. 

Além disso, ao analisar a jurisprudência que trata da letalidade policial, 

está se consolidando o entendimento de que, para maior segurança do policial 

e da sociedade, seria de grande utilidade a implantação de câmeras nos 

uniformes dos agentes, bem como aparelho de GPS nas viaturas. Tais 

equipamentos serviriam para excluir do procedimento atual o chamado “auto de 

resistência”,42 usado quando um policial mata um civil alegando resistência. Um 

exemplo disso é o caso citado anteriormente de Eduardo, o processo foi 

arquivado em razão da alegação de legítima defesa. 

Tendo em vista a necessidade de transparência dos atos e do respeito a 

todos os cidadãos, se torna indispensável que ocorra modernização da polícia, 

com a finalidade de adoção de práticas e ferramentas que auxiliem na garantia 

de que a repreensão dos crimes será cada vez mais eficiente e que, para 

produzir tal eficiência, não será necessário fazer uso de práticas abusivas, 

seletividades e repudiáveis práticas de distinção, preconceito e uso impróprio do 

                                                           
41 PEREIRA, Adilson Arlindo. Polícia Comparada: enforque para o ciclo completo de polícia 
como estratégia da Polícia Militar Catarinense. (Especialização em Administração de Segurança 
Pública) – Unisul, Florianópolis-SC, 2006, p. 7. 
42 Ibidem, p. 38. 
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poder.43 

O Ministro Edson Fachin, ao julgar a ADPF 365 do Rio de Janeiro, na 

formulação de sua decisão, manteve decisão anterior que determinava a 

instalação de câmeras nas fardas e equipamentos de geolocalização (GPS) de 

policiais do Rio de Janeiro. Além disso, reafirmou que os equipamentos de 

gravação com áudio e vídeo devem ser instalados nas viaturas policiais do 

estado, mesmo para equipes da polícia especializada (Bope e Core). O Ministro 

não aceitou os argumentos apresentados pelo Estado do Rio de Janeiro que 

foram contrário à medida, viabilizado por recurso de agravo regimental.44 

Os argumentos trazidos pelo Estado do Rio de Janeiro, em audiência 

conciliatória realizada no âmbito do Centro de Soluções Alternativas de Litígios 

(Cesal) do STF defendem que a instalação dos equipamentos atrapalharia a 

execução de ações de inteligência (forças especiais) e colocaria em risco a vida 

de agentes de segurança e de moradores das comunidades.45 Em contrapartida, 

o ministro observou que a ordem deve ser cumprida “por todas (sem exceção 

alguma) as unidades policiais do Estado do Rio de Janeiro (com prioridade para 

que realizem operações em favelas)”. 

O ministro informou que para o exercício das atividades de inteligência 

existem soluções técnicas que permitem o cumprimento da lei que determina o 

uso das câmeras, mesmo em operações que exigem o elemento surpresa. Para 

estes casos, o relator determinou o prazo de 30 dias (incluindo recessos e 

feriados) para que o Estado regularize as atividades de inteligência que, “em seu 

entender, à luz da melhor evidência científica, sejam incompatíveis com a 

utilização das câmeras corporais”.46 

Ao analisar brevemente resultados de estados que implementaram o uso 

                                                           
43 CAMPOS, Joamir Rogerio; SILVA, Jardel Da. Monitoramento das Ações Policiais por meio do 
uso de Câmeras de Porte Individual: Uma Análise de sua utilização nas atividades Operacionais. 
Revista Ordem Pública, Ribeirão Preto, v. 8, n. 2, jul./dez., 2015. 
44 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamen-
tal nº 635/RJ. Relator: MIN. Edson Fachin. Brasília, 5 jun. 2023. 
45 Ibidem, p. 6. 
46 Ibidem, p. 34. 
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desses equipamentos, é clara a segurança jurídica que eles trazem. Em acórdão 

julgado em maio de 2023, na 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado de Rondônia os magistrados compreenderam que em razão do 

entendimento que tem se firmado no STF - Embargos de Declaração na Medida 

Cautelar da ADPF n. 635 (ADPF das Favelas, finalizado em 3/2/2022), as 

gravações realizadas por agentes públicos não são passíveis de anulação, vista 

a imprescindibilidade da monitoração dessa atividade. Sendo esse tipo de prova 

que garante a veracidade dos fatos ocorridos. 

No processo em questão, a defesa pleiteou a nulidade das gravações, sob 

o argumento de que as imagens foram obtidas de maneira obscura, levantando 

claras e inequívocas suspeitas acerca das condições nas quais foram obtidas as 

confissões que foram utilizadas, mais tarde, como argumento da acusação.47 

Alegaram que o vídeo apresentado pela polícia não apresenta a 

abordagem em si, mas tem início quando o apelante e os adolescentes já 

estavam rendidos, deitados ao chão, evidenciando que a abordagem foi feita 

com o equipamento de filmagem desligado, a fim de evitar os registros iniciais. 

Contudo, no relatório da audiência de custódia é evidente a veracidade 

dos relatos videográficos. Havia presença de lesões no ombro e joelho do 

apelante, que durante seu depoimento inicial informou se tratar de “uma 

lesãozinha aqui [ombro], um ralado e no joelho também, mas não foi nada, não 

relaram a mão em mim não, foi eu mesmo” [sic]. Mesmo tendo sido questionado 

repetidas vezes, o depoimento não sofreu alteração. Tal fato demonstra o êxito 

no uso de tal equipamento, e na confiabilidade que tal registro transmite, seja 

para a autoridade policial ao limitar depoimentos com possíveis inverdades, seja 

para a comunidade ao garantir uma abordagem mais segura e condizente com 

os ditames das normas fundamentais. 

A implementação de câmeras corporais no uniforme dos agentes policiais 

emerge como forma de garantia de direitos e segurança jurídica, visto o poder 

                                                           
47 BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia. Apelação Penal nº 7003180-
72.2021.8.22.0003. Relator: Juiz Álvero Kalix Ferro. 2ª Câmara Criminal. Porto Velho: PJe, 31 
maio 2023. 
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de restringir a abordagens violentas e impensadas. Ao utilizar meio de 

fiscalização do serviço policial, o comportamento tende a mudar. Existe um rigor 

no respeito às regras e as decisões impensadas e letais são evitadas48. 

De acordo com o Instituto Sou da Paz, para que se possa efetivar essa 

política pública de forma eficiente, é necessário analisar e atentar para diversas 

questões tangentes à implementação dessa tecnologia, tais como infraestrutura, 

legalidade, convencimento interno, comunicação externa, segurança, 

compartilhamento seguro de evidências, sistematização hierárquica do sistema, 

produção de material de treinamento e alteração de currículos.49 

A experiência de São Paulo é ilustração dos desafios e benefícios da 

adoção de câmeras corporais, o uso das câmeras é fruto de pelo menos oito 

anos de maturação institucional, que se iniciou com a prospecção da tecnologia, 

produções acadêmicas sobre o tema e intercâmbio com outras polícias. Esse 

processo contribuiu para que a polícia adotasse protocolos de adoção das 

câmeras em acordo com boas práticas internacionais.50 

Estudos realizados pelo Fórum Brasileiro De Segurança Pública junto ao 

Fundo das Nações Unidas para a Infância, registrou partes do processo de 

construção, implementação e avaliou o impacto do Programa Olho Vivo da 

Polícia Militar do Estado de São Paulo. Em síntese, tal programa incluiu ações 

políticas (como a mudança nos discursos governamentais acerca da letalidade), 

administrativas (Comissão de Mitigação de Não Conformidades) e as 

tecnologias (câmeras da transmissão e armazenamento de mídias), reduzindo 

entre os anos de 2021 e 2022, 63,7% da letalidade geral, 33,3% da letalidade 

nos batalhões em que não houve implementação de câmeras e 76,2% da 

                                                           
48 FARRAR, John. Corporate Governance: Theories, Principles and Practice. 3. ed. South Mel-
bourne: Oxford University Press, 2013, p. 8. 
49 DUQUE, Robson Cabanas; RICARDO, Carolina. Aprendizados para implantação de pro-
gramas de câmeras corporais (bodycams) em instituições policiais. São Paulo: Instituto Sou 
da Paz, 2023. 
50 FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA; FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA 
INFÂNCIA. As câmeras corporais na Polícia Militar do Estado de São Paulo: processo de 
implementação e impacto nas mortes de adolescentes. São Paulo: Fundação Getúlio Vargas, 
2023. 
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letalidade nos batalhões em que as câmeras passaram a ser utilizadas.51 

Esses dados refletem, também, nos procedimentos judiciários. Em 

acórdão recente, a 13ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São 

Paulo proferiu decisão beneficiando o acusado sob o argumento de que havia 

dúvida razoável quanto a autoria do crime.52 Durante patrulhamento pela 

Avenida Carlos Liviero na cidade de Sacomã/SP, os agentes policiais, que 

tinham conhecimento de que um veículo “HB-20” era utilizado para roubo e furto 

de carga naquela região, disseram ter avistado o veículo. Em razão da suspeita 

de ser esse o veículo objeto do crime investigado, os agentes fizeram sinal de 

parada, mas o motorista fugiu e com isso houve perseguição, até que este parou 

próximo a uma viela e os dois ocupantes fugiram, sendo perseguidos, momento 

em que o acusado caiu ao solo, e resistiu à prisão, não deixando ser algemado. 

O policial Thales Vitor Constantino em seus depoimentos, afirmou com 

certeza ter sido o acusado o condutor do veículo, fato esse agravante visto que 

não possuía habilitação para conduzir veículos automotores. Em primeira 

instância, o ora acusado foi considerado culpado e condenado a prisão, contudo, 

em sede de apelação, requereu nulidade da audiência de instrução e do 

julgamento, e ainda da prova obtida no ato, buscando a absolvição dos delitos 

dos artigos 311 do Código Penal e 309 do Código de Trânsito Brasileiro, 

sustentando não estar conduzindo o veículo. Fato que, em razão das gravações 

do ocorrido – feitas pelas câmeras acopladas aos uniformes dos agentes - restou 

comprovado, visto que pelas filmagens o acusado saiu pela porta do passageiro, 

corroborando sua afirmação de que desconhecia da origem do carro e não teria 

cometido qualquer infração de trânsito. 

Com isso, ficou demonstrado que o uso de câmeras corporais por policiais 

é capaz de melhorar a justiça e garantir que os abusos sejam mitigados. No 

entanto, deve haver o devido investimento nesse quesito para que se possa 

                                                           
51 Ibidem. s/p. 
52 BRASIL. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Apelação Criminal nº 1518386-
96.2023.8.26.0228. Relator: Desembargador Ivo de Almeida. Esaj. São Paulo: 1ª Câmara de 
Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, 5 jun. 2024. 
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implementar de maneira responsável, acertada e coerente. Para isso, o Ministro 

da Justiça e Segurança Pública, Ricardo Lewandowski, estabeleceu diretrizes 

sobre o uso de câmeras corporais pelos agentes policiais asseguradores da 

segurança pública do país. Com isso, o governo federal estará mais próximo do 

cuidado e da atenção àqueles profissionais cuja principal função “é zelar pela 

segurança e proteção dos brasileiros”.53 

Com o intuito de afirmar a importância da utilização dessas tecnologias 

para a promoção da segurança pública, ao determinar a instalação de câmeras 

e sistemas de geolocalização nas viaturas e uniformes policiais, o ministro 

sublinha a necessidade de modernização das práticas policiais em consonância 

com os princípios de transparência e respeito aos direitos humanos. A 

resistência do Estado do Rio de Janeiro a essa medida, baseada em argumentos 

de segurança operacional, foi superada pela compreensão de que a tecnologia 

pode ser integrada de maneira a não comprometer as operações de inteligência. 

Políticas públicas, em conjunto com a jurisprudência, desempenham um 

papel fundamental na tentativa de mitigar a violência e a letalidade policial. A 

adoção de câmeras corporais e a utilização de GPS nas viaturas são exemplos 

de medidas que visam aumentar a transparência, a responsabilidade dos 

agentes de segurança, redução da letalidade, e a promoção de uma cultura de 

respeito aos direitos humanos dentro das corporações policiais. Valores esses 

que norteiam a portaria 648/2024 assinada por Lewandowski, respeito à 

privacidade e à integridade pessoal dos profissionais de segurança pública e da 

população no geral. 

A combinação de jurisprudência, políticas públicas e tecnologias 

avançadas tem o potencial de transformar a abordagem da segurança pública 

no Brasil. A redução da letalidade policial, a promoção da transparência e o 

fortalecimento da relação de confiança entre a polícia e a comunidade são 

objetivos interligados que, quando alcançados, contribuirão para uma sociedade 

                                                           
53 LEWANDOWSKI lança diretrizes sobre uso de câmeras corporais por órgãos de segu-
rança pública. Brasília: Ministério da Justiça, 28 maio 2024. 
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mais justa e segura. A implementação dessas medidas requer um esforço 

contínuo e coordenado entre diversas esferas do governo e da sociedade civil, 

refletindo um compromisso coletivo com os princípios de justiça e igualdade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise apresentada neste trabalho sobre a necropolítica e a 

seletividade penal-policial no Brasil revela a profunda a influência do racismo 

estrutural nos poderes estatais que ocasionam a violência e a letalidade policial. 

As teorias de Michel Foucault, Achille Mbembe, Hannah Arendt, bem como os 

outros autores utilizados neste trabalho, que além de trazer dados empíricos, 

possibilitaram a compreensão de como a sociedade aceita determinadas 

condutas estatais, e demonstrou como determinadas práticas de controle e 

repressão são direcionadas de forma desproporcional contra grupos sociais 

específicos, perpetuando uma dinâmica de exclusão e marginalização. 

A violência policial no Brasil não é um fenômeno isolado, mas, como 

estudado no decorrer deste projeto, é reflexo de um sistema de poder que utiliza 

a biopolítica e a necropolítica para gerir vidas e mortes. Dessa forma, a 

seletividade penal-policial é uma manifestação clara desse sistema, em que a 

vida de determinados indivíduos é desvalorizada e, frequentemente, descartada. 

Essa prática é sustentada por um pensamento histórico de racismo que permeia 

a segurança pública e as ações governamentais, que como demonstrado, 

iniciaram com interesse econômico na mão de obra mais barata disponível à 

época pós escravatura iniciando um ciclo de criminalização do povo negro que 

é perpetuado até o momento de estudo desse artigo. 

Os casos analisados ao longo deste estudo ilustram de forma enfática a 

aplicação prática dessas teorias, mostrando como a letalidade policial é 

sistematicamente direcionada a grupos sociais vulneráveis, especialmente 

pessoas negras e pobres, que vivem à margem da sociedade, em periferias e 

favelas. Voltados a esses problemas de segurança e desrespeito às normas 

previstas no art. 5º da Constituição Federal de 1988, que determina a igualdade 
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de todos perante a lei, sem qualquer distinção, sendo garantido a todos os 

brasileiros e estrangeiros a inviolabilidade do direito à vida e à segurança. O 

desrespeito a essas normas, principalmente quando se tratando de jovens 

negros, levou membros do Congresso Nacional a análise crítica da necessidade 

de políticas públicas efetivas, bem como verificação da efetividade de políticas 

vigentes, evidenciando a necessidade urgente de reformulação e criação dessas 

políticas, com o objetivo de promover uma justiça social mais equitativa e 

garantista. 

A implementação de políticas públicas voltadas para a redução da 

letalidade policial, como as que foram exemplificadas no desenvolvimento desta 

pesquisa, é essencial para mitigar os efeitos negativos do poder estatal sobre a 

vida e a morte. Algumas das medidas sugeridas e analisadas foram a formação 

contínua de policiais para que compreendam a importância de seu papel na 

administração pública, bem como os direitos humanos que são garantidos pela 

nossa carta magna e, ainda, a criação de mecanismos de controle externo das 

ações policiais que devem ser utilizados para garantir que as práticas teóricas 

do poder de polícia sejam aplicadas na prática. Essas ações visam não apenas 

a redução da violência policial, mas também a transformação da cultura 

institucional das forças de segurança, que está acostumada a resolver qualquer 

demanda com processos facilmente arquivados, baseando-se em testemunhos 

infundados e produzidos pelos agentes interessados no processo. 

Além disso, o uso de novas tecnologias como as câmeras corporais que 

estão sendo implementadas, com certa dificuldade vista a constante negativa 

dos estados em se modernizar e melhorar a qualidade das instituições policiais, 

pode contribuir significativamente para o monitoramento e a responsabilização 

das ações policiais. Sendo esse o resultado demonstrado por meio dos índices 

de redução da letalidade policial no estado de São Paulo que buscou modernizar 

e tornar seu poder policial mais seguro, e ainda jurisprudência com casos em 

que as gravações decorrentes dessas câmeras foram peça chave na resolução 

de casos complexos, e na efetividade das decisões, o que garantiu o respeito às 
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normas. Câmeras corporais, sistemas de rastreamento de uso da força, 

plataformas de denúncia anônima, formação e atualização regular dos agentes 

policiais, em conjunto com a viabilização dessas ferramentas por meio dos 

estados, podem aumentar a transparência e a responsabilidade das instituições 

policiais, promovendo um ambiente de maior confiança entre a população, as 

forças de segurança e o governo. 

Espera-se que este estudo contribua para o entendimento crítico das 

práticas de violência e seletividade penal, oferecendo uma base teórica e 

empírica para a formulação de políticas públicas mais justas e eficazes. Enfatiza-

se a importância da conscientização sobre a influência da necropolítica e da 

biopolítica nas práticas policiais, sendo um passo crucial para a construção de 

uma sociedade mais justa e igualitária. Com isso, fica evidenciado que a 

transformação do cenário de violência policial no Brasil requer uma abordagem 

multifacetada que aborde tanto as raízes históricas do racismo estrutural, quanto 

as práticas contemporâneas de controle social. 

Contudo, as análises aqui exploradas demandam maior transparência dos 

relatórios apresentados pelas instituições estatais. Demasiadas plataformas 

informativas demonstram a falta de atualização dos índices, ou materiais de 

difícil compreensão, que passam a impressão de intensão de confundir o leitor. 

Sendo esse um fato a ser compreendido em conjunto, visto que a transparência 

é um direito estipulado por lei própria e obrigatório para todos os entes estatais.54 

É de suma importância o aprofundamento futuro dos temas em questão, 

de forma a compreender como o poder público tornaria possível a efetividade 

das políticas públicas estudadas, bem como a possiblidade de instituição dessas 

políticas, haja vista que o procedimento licitatório demanda tempo, e a redução 

de práticas violentas por parte da polícia é uma necessidade imediata. 

  

                                                           
54 BRASIL. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Regula o acesso a informações previsto no in-

ciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; Diário 

Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 18 nov. 2011. 
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